
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 85.273 - SP (2011/0204901-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SOLANGE RACHEL CHAZAN BRIONES E OUTRO
ADVOGADO : VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SUZANA MARIA 
ADVOGADO : NOCHEM SKITNEVSKY E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO NO CURSO DA LIDE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA 
POSSIBILIDADE ECONÔMICA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
pois o Eg. Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, 
basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que 
embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo 
específico a determinados preceitos legais.

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da 
condição de arcar com as custas processuais e honorários, 
decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos 
existentes nos autos. Incide no caso a Súmula 7/STJ.

3. A decisão da Corte local que entende ser necessária a 
comprovação da modificação da condição econômica da parte, 
quando o requerimento da assistência judiciária se dá no curso do 
processo, está em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 85.273 - SP (2011/0204901-4)
  

AGRAVANTE : SOLANGE RACHEL CHAZAN BRIONES E OUTRO
ADVOGADO : VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SUZANA MARIA 
ADVOGADO : NOCHEM SKITNEVSKY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 459/460, 

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante, nas razões de regimental, repisa as razões de recurso especial. 

Assevera que houve omissão do acórdão recorrido e violação dos arts. 2º e 4º da lei 1.060/50. 

Alega que a presunção de pobreza opera em seu favor e que não possui condições de arcar 

com os custos processuais.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 85.273 - SP (2011/0204901-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SOLANGE RACHEL CHAZAN BRIONES E OUTRO
ADVOGADO : VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SUZANA MARIA 
ADVOGADO : NOCHEM SKITNEVSKY E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. PEDIDO NO CURSO DA LIDE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA POSSIBILIDADE ECONÔMICA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois 
o Eg. Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão 
julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não 
sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados 
preceitos legais.

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da condição de 
arcar com as custas processuais e honorários, decorreu de convicção 
formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Incide no 
caso a Súmula 7/STJ.

3. A decisão da Corte local que entende ser necessária a comprovação 
da modificação da condição econômica da parte, quando o requerimento 
da assistência judiciária se dá no curso do processo, está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o Eg. 

Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 

venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além 

disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, 

não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos legais.
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3. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, acerca da condição de arcar 

com as custas processuais e honorários, decorreu de convicção formada em face dos 

elementos fáticos existentes nos autos. Confira:

É imprescindível, portanto, que façam prova concreta de sua necessidade, 
do estado de hipossuficiência, que a lei visa proteger, juntando documentos 
relativos às suas despesas, seu patrimônio, tais como Declaração para a 
Receita Federal, despesas bancárias, rendimentos, etc.

Porém, limitou-se a afirmarem ser absolutamente legal o deferimento da 
isenção do preparo, no curso do processo, conforme disposto na Lei de 
Assistência Judiciária, trazendo para os autos documentos que comprovam 
ostentarem um patrimônio avaliado em torno de R$ 4000.000,00 
(quatrocentos mil reais), nem justificam a eventual modificação de situação 
financeira e econômica. (fl. 310)

Alterar esta conclusão demandaria reexame do acervo probatório, o que atrai a 

incidência da Súmula 7/STJ, que impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas 

do permissivo constitucional.

4. Ainda que assim não fosse, a decisão da Corte local que entende ser 

necessária a comprovação da modificação da condição econômica da parte, quando o 

requerimento da assistência judiciária se dá no curso do processo, está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte. Confira:

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO FORMULADO JÁ NO 
CURSO DO PROCESSO. ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. ELEMENTOS FÁTICOS QUE 
REVELAM INCOMPATIBILIDADE COM O ESTADO DE POBREZA 
DECLARADO. REVISÃO IMPOSSÍVEL. SÚMULA N. 7-STJ.
INCIDÊNCIA.
I. Pode o juiz exigir a comprovação do estado de necessidade se a parte 
somente fez o pedido de gratuidade bem após o início do processo de 
execução, a indicar que possuía condições de custeio das despesas.
II. Caso, ademais, em que na conclusão do Tribunal estadual, que não tem 
como ser revista ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ, os elementos dos 
autos afastam a presunção de pobreza.
III. Recurso especial não conhecido.
(REsp 646.649/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 15/09/2008)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0204901-4 AREsp 85.273 / SP

Números Origem:  201102049014  990102423360  99010242336050000

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOLANGE RACHEL CHAZAN BRIONES E OUTRO
ADVOGADO : VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SUZANA MARIA
ADVOGADO : NOCHEM SKITNEVSKY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SOLANGE RACHEL CHAZAN BRIONES E OUTRO
ADVOGADO : VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SUZANA MARIA
ADVOGADO : NOCHEM SKITNEVSKY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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